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    RESUMO




    As contribuições sociais têm por intuito prover recursos para o Estado efetivar os direitos sociais. Essas exações, a despeito das posições contrárias, consistem em tributos, motivo pelo qual integram o sistema constitucional tributário e se submetem ao regime jurídico tributário.




    Os conceitos utilizados para determinar sobre quais materialidades podem incidir as contribuições sociais consistem em conceitos constitucionais, possuindo conteúdo delimitado e determinado.




    O “faturamento” é previsto na Constituição como a hipótese de incidência para a contribuição social ao Programa de Integração Social (PIS) e para a Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social (COFINS).




    Sua acepção pode ser delimitada através do método interpretativo do sentido literal possível, através do qual se buscará a definição de “faturamento” em outros ramos do Direito, e explicitará a incorporação pela Constituição de um conceito específico.




    A existência de um conceito constitucional de faturamento impede que sua definição seja alterada através de normas infraconstitucionais, bem como delimita os valores sobre os quais podem incidir as contribuições ao PIS e a COFINS.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A positivação dos direitos sociais e o reconhecimento de que esses não são meras normas programáticas, mas, sim, que são normas revestidas de eficácia plena e aplicabilidade imediata traz como consequência a necessidade de recursos financeiros para sua realização.




    Isto porque, os direitos sociais se caracterizam por serem direitos, que demandam uma atuação positiva do Estado para que sejam efetivados. Em decorrência dessa necessidade de ações para que sejam realizados direitos como o acesso à saúde, à educação e à moradia é preciso que o Estado tenha recursos suficientes para custeá-los.




    O constituinte, de 1988, atento a essa necessidade conferiu à União a competência tributária para instituir e cobrar as contribuições sociais gerais e específicas, que asseguram recursos para o financiamento dos direitos sociais e da seguridade social, respectivamente.




    Segundo dados do relatório do Tribunal de Contas da União1, apenas em 2019, as contribuições sociais destinadas a financiar a seguridade social foram responsáveis por um montante de R$ 385.466.000,00 (trezentos e oitenta e cinco bilhões, quatrocentos e sessenta e seis milhões de reais), que corresponde a 40,74% (quarenta inteiros e setenta e quatro centésimos por cento) das receitas tributárias da União.




    Dentre as contribuições destinadas a financiar a seguridade social, duas se destacam tanto em razão do montante de recursos no qual elas contribuem para a receita da seguridade social, quanto por possuírem uma legislação esparsa com sucessivas alterações e de complicado entendimento, são estas: a contribuição social para o Programa de Integração Social (PIS); e a Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social (COFINS).




    Essas contribuições, cujo fundamento de validade se encontra nos artigos 239, no caso do PIS, e 195, I, no caso da COFINS, da Constituição Federal, competem à União. Enquanto a contribuição ao PIS foi instituída, ainda na vigência da Carta Política anterior, pela Lei Complementar nº 7/70, a COFINS é mais recente tendo sido instituída pela Lei Complementar nº 70/91, em substituição à extinta contribuição para o FINSOCIAL.




    Embora possuam fundamentos de validade diferentes, ambas as exações possuem por hipóteses de incidência tributária “auferir faturamento” ou “auferir receita” e por base de cálculo os valores, que compõem o “faturamento” ou a “receita”.




    Após sucessivas alterações legislativas, que buscavam tornar mais simples a legislação que regia tais exações, bem como atender a um antigo pleito dos contribuintes para que essas contribuições observassem o princípio da não-cumulatividade, foram instituídos dois regimes tributários para as contribuições ao PIS e a COFINS: a) o regime cumulativo, regido pela Lei nº 9.718/98, cuja hipótese de incidência é “auferir faturamento”; b) o regime não-cumulativo, regido pelas Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, cuja hipótese de incidência é “auferir receita”.




    Devido a um corte metodológico se irá ater ao regime cumulativo dessas contribuições, pois em razão do conceito de “receita” ser amplo, como se busca demonstrar, são poucas discussões que se têm sobre quais valores incidem tais tributos. O mesmo, contudo, não ocorre no regime cumulativo.




    A determinação do conteúdo constitucional do signo “faturamento” sempre foi tema de grande debate doutrinário e jurisprudencial, isto porque a Constituição Federal não traz qualquer definição expressa em texto. Essa pretensa abertura conceitual desse signo acarretou em definições distintas, que impactavam, diretamente, na obrigação tributária. Pois, uma vez que a partir de sua definição se constrói toda a regra-matriz de incidência tributária de ambas as contribuições, determinando-se principalmente sobre quais valores recairá a tributação é imprescindível a busca pelo conteúdo desse signo jurídico-linguístico.




    Todavia, a importância dessa determinação jurídica não se restringe à regra-matriz das contribuições ao PIS e COFINS. Ela é necessária, ainda, para definir os contornos da norma de competência tributária desses tributos. Uma vez que, no caso das contribuições, o constituinte repartiu a competência para instituir esses tributos indicando a finalidade a que se destina essa fonte de receita, qual seja a efetivação dos direitos sociais, e as materialidades sobre as quais podem ser cobradas.




    O intuito do constituinte de 1988 com essa forma de repartição de competências, qual seja a conjugação de finalidade e materialidade, foi de tanto assegurar que os recursos fruto desses tributos seriam destinados à persecução de um fim determinado, quanto de, ao mesmo tempo, delimitar sobre quais fatos a tributação poderia incidir, garantindo a exclusividade sobre aquela materialidade, impedindo, assim, que outros entes federativos cobrassem tributos sobre ela.




    Por ser uma dessas materialidades possíveis, o conceito de “faturamento” delimita sobre quais fatos e valores podem as contribuições ser instituídas. Além disso, é a partir deste que poderá se averiguar se a instituição dessas contribuições ocorreu de forma correta, ou não.




    Fatores como a falta de empregos, situação essa vivida pelo País, fazem com que a demanda pela prestação de serviços, que efetivem os direitos sociais, aumente e, como consequência, a necessidade de recursos também. Como forma de sanar esse déficit, o Poder Público se vale, muitas vezes, do aumento de tributos.




    No caso das contribuições ao PIS e a COFINS sucessivas foram as majorações de alíquotas, não há óbice, porém, a essa prática. Por outro lado, a modificação dos valores, que compõe a base de cálculo é questão que merece maior atenção, pois pode haver no caso concreto um desrespeito a norma constitucional, que fundamenta a instituição dessa exação.




    Em razão das mais recentes modificações na legislação que regem essas contribuições, promovidas pela Lei nº 12.973/14, o debate acerca de qual o conceito constitucional de “faturamento” foi reacendido, com vistas a determinar se houve, ou não, uma alteração da norma de competência tributária pela legislação infraconstitucional.




    O presente trabalho, portanto, tem por intuito determinar o conceito do termo linguístico-jurídico “faturamento”, contido na norma atributiva de competência das contribuições sociais destinadas a financiar a seguridade social. Visando, então, determinar o reflexo desse conceito na legislação infraconstitucional, que rege as contribuições sociais ao PIS e a COFINS, especificamente, para determinar se essas normas se adequam a ordem constitucional, ou não.




    Para tanto, inicialmente, iremos definir em que consiste o ordenamento jurídico, buscando expor como ele se organiza, os princípios que o regem, bem como analisar as espécies de normas que o integram. Dentre essas normas, se dará maior atenção para aquelas, que formam o sistema constitucional tributário.




    Esse subsistema, que é constituído por normas que regulam e orientam a tributação, caracteriza-se por ser rígido e exaustivo, produzindo profundos reflexos na forma como os tributos podem ser instituídos e quem pode exercer essa aptidão. Dada a relevância desse tema para todo o estudo que se seguirá a seguir, porque essas normas regem toda tributação, explicitam-se as causas dessa rigidez e as consequências que dela emanam.




    A análise tratará, ainda, em capítulo próprio das normas de competências tributárias, expondo seu conceito, características e limites ao seu exercício. Essa fase buscará determinar se os conceitos utilizados para repartir as competências tributárias são constitucionais, ou não, isto é, se eles podem ser modificados pela legislação infraconstitucional. Ademais, essa etapa do estudo terá por intuito verificar se esses conceitos consistem, também, em limites para a atuação do legislador infraconstitucional.




    Elucidar-se-á, também, em que consistem, quando e de que forma surgiram os direitos sociais, buscando demonstrar como o reconhecimento desses pela ordem jurídica brasileira ocasionou no surgimento das contribuições sociais. O presente livro irá, a seguir, conceituar tais espécies tributárias, bem como justificar a sua natureza de tributo. Ademais, analisar-se-á se a destinação do produto da arrecadação consiste em elemento determinante para a caracterização das contribuições como espécie tributária autônoma dos impostos, taxas e contribuição de melhoria.




    Em sequência, centrar-se-á o estudo em determinar qual o conteúdo do conceito do termo “faturamento”, valendo-se para essa etapa do método interpretativo proposto por Karl Larenz, que divide o processo de cognição em etapas que se inter-relacionam e se influenciam.




    A opção por tal metodologia se deve aos limites claros que Larenz propõe para o início da atividade interpretativa, segundo o qual a interpretação dos textos jurídicos deve se iniciar no “sentido literal possível” dos signos jurídico-linguísticos. O estudo buscará explanar, também, em que consiste esse método interpretativo, analisando as etapas e as consequências.




    No capítulo quarto se adentrará, então, ao estudo do conceito de “faturamento”, utilizando a metodologia de Larenz, bem como as conclusões obtidas nos capítulos anteriores. Valer-se-á nessa fase da análise das normas constitucionais, além das infraconstitucionais anteriores à promulgação da Constituição de 1988 e, posteriores, para determinar se há um conceito constitucional de faturamento e qual este seja.




    Por fim, de posse dessa conclusão pode-se determinar se houve, ou não, o alargamento desse conceito pela legislação infraconstitucional e pela jurisprudência. Ademais, se determinará se essa modificação é constitucional ou inconstitucional, justificando o motivo.




    




    

      

        1 Contas do Governo do exercício de 2019 disponível em: https://portal.tcu.gov.br/contas-do-governo/Contas-do-Presidente-da-Republica-2019.pdf


      


    


  




  

    1. O ORDENAMENTO JURÍDICO




    Inicialmente, se assentará algumas premissas acerca do ordenamento jurídico e das normas que o compõe, sobre as quais o presente livro se fundamenta com o intuito de possibilitar uma melhor compreensão da busca pelo conteúdo do termo “faturamento”, contido nas normas atributivas de competência tributária das contribuições sociais para o PIS e a COFINS.




    Com a evolução social, os homens passaram a viver em coletividade, formando cidades cada vez maiores, aumentando, consequentemente, as relações sociais, que se tornaram mais complexas. Em razão desta intensificação da contraposição de interesses aumentaram também os conflitos, exigindo-se então que o Estado regulasse as condutas humanas para assegurar a vida em sociedade.




    Surgem, assim, normas para regulamentar as condutas humanas em sociedade, vendando aquelas que seriam perniciosas para a vida em coletividade, e.g. matar alguém, e facultando ou obrigando a prática de outras. As normas jurídicas, portanto, consistem em comandos, previstos em lei, que o Estado dirige aos seus membros descrevendo: a) a proibição de uma conduta; b) a obrigação de se praticar uma conduta; ou c) faculdade de se praticar uma conduta.




    Contudo, a prescrição de condutas não é exclusiva do Direito, pois a moral e a religião também possuem normas que prescrevem determinadas condutas tidas como desejadas e determinam sanções para o caso do descumprimento. Entretanto, apenas a sanção jurídica é externa e institucionalizada, nascendo da mesma fonte geradora das normas de conduta.




    Segundo Norberto Bobbio2, a sanção jurídica se identifica por três elementos indispensáveis: a) a certeza da resposta, visto que para cada ilícito há uma sanção correspondente; b) a proporcionalidade na sanção; c) imparcialidade na aplicação e execução.




    Logo, as normas jurídicas para esse autor se caracterizam pela sanção institucionalizada imposta pelo Estado, detentor do monopólio da coação, para os casos de descumprimento das hipóteses descritas no antecedente da lei. Embora alguns doutrinadores aduzissem que nem todas as normas jurídicas possuem uma sanção, ou seja, existem normas não sancionatórias no ordenamento, fato este reconhecido por Norberto Bobbio3, refuta o autor defendendo que ao preconizar que a sanção é elemento característico das normas jurídicas, ele está se referindo ao ordenamento jurídico como um todo, no qual em sua maioria as normas seriam sancionatórias.




    Hans Kelsen4 leciona, ainda, que as normas jurídicas se diferenciam das leis naturais em razão dessas se fundarem no princípio da causalidade, versando acerca do ser, enquanto que aquelas prescrevem condutas humanas ou instituições sociais, que produzem efeitos quando preenchidos os pressupostos condicionantes, tratando do dever ser.




    As normas jurídicas, portanto, vinculam-se ao princípio da imputação, segundo o qual há de se verificar a existência de vínculo entre o antecedente e o consequente da norma jurídica, para que essa produza seus efeitos. São estas, por conseguinte, que conferem juridicidade ao mundo fático.




    Atribui-se, comumente, ao conjunto formado pelas normas jurídicas, o nome de Direito. Todavia, o termo Direito comporta múltiplas acepções, variando de acordo com o contexto em que é utilizado. Tercio Sampaio Ferraz Júnior5 leciona que direito é denotativamente vago, porque tem muitos significados e conotativamente ambíguo, porque no uso comum é impossível enunciar, uniformemente, as propriedades, que devem estar presentes em todos os casos nos quais a palavra é usada. Desta forma, “direito” pode se referir à: a) ciência que estuda o direito; b) o conjunto de normas, ou instituições; c) direito subjetivo.




    A despeito da possibilidade do termo Direito poder ser associado ao “conjunto de normas jurídicas”, prefere-se se referir a esse conjunto como ordenamento jurídico. O signo “ordenamento” tem por acepção dispor em ordem, pôr em ordem algo, no caso do ordenamento jurídico, o objeto colocado em ordem consiste em um conjunto de normas jurídicas, visando organizar a relação destas normas entre si.




    Tércio Sampaio Ferraz Júnior leciona que o ordenamento jurídico, contudo, não consiste apenas no conjunto de elementos normativos (normas), esse engloba também elementos não normativos (definições, critérios classificatórios, preâmbulos) e um conjunto de regras que estabelecem as relações entre seus elementos. Para esse doutrinador a reunião dos elementos normativos e não normativos somente forma um ordenamento jurídico em virtude das regras de estrutura, ilustra o autor sua posição com o exemplo de uma sala de aula:




    Uma sala de aula é um conjunto de elementos, as carteiras, a mesa do professor, o quadro negro, o giz, o apagador, a porta, etc.; todavia, esses elementos, todos juntos, não formam uma sala de aula, pois pode tratar-se de um depósito da escola; é a disposição deles, uns em relação aos outros, que nos permite identificar a sala de aula; essa disposição depende de regras de relacionamento; o conjunto dessas regras e das relações por elas estabelecidas é a estrutura6




    Com o ordenamento jurídico ocorre o mesmo. Não basta que sejam agrupados os elementos normativos e não normativos para que se tenha um ordenamento, é necessário que existam regras, que determinem como esses elementos devem se relacionar entre si, formando assim um sistema. Em posição semelhante, Geraldo Ataliba assevera que “os elementos integrantes de um sistema não lhe constituem o todo mediante sua soma, mas desempenham funções coordenadas, uns em funções dos outros e todos harmonicamente, em função do todo”7.




    O ordenamento jurídico deve ser entendido, portanto, como um sistema. Isto é, uma “totalidade ordenada, um conjunto de entes entre os quais existe uma certa ordem”8. Essa ordem no relacionamento dos elementos que o integram, ao seu turno, é fornecida pelas regras de estrutura, que estabelecem uma relação de coerência das normas com o todo e das normas entre si.




    Hans Kelsen9 classifica os sistemas em dois tipos: a) sistemas estáticos; b) sistemas dinâmicos. Os primeiros consistem naqueles em que as condutas determinadas pelas normas que o integram são consideradas devidas em razão do seu conteúdo, de modo que a validade das normas pode ser reconduzida a uma norma geral, que equivale a um postulado, por exemplo, as normas não devem mentir, não devem fraudar, não devem prestar falso testemunho, podem ser reconduzidas à norma geral, que determina a veracidade.




    Os sistemas dinâmicos, ao seu turno, consistem naqueles em que as normas que o compõe guardam uma relação em razão da autoridade que as estabeleceu, de modo que elas derivam umas das outras em razão de sucessivas delegações de poder. Deste modo, a norma geral, no sistema dinâmico, tem por conteúdo a atribuição de poder a uma autoridade legisladora, servindo de fundamento de validade das outras normas. Hans Kelsen leciona que “a norma fundamental [no sistema dinâmico] limita-se a delegar numa autoridade legisladora, quer dizer, a fixar uma regra em conformidade com a qual devem ser criadas as normas deste sistema”10.




    Uma vez que a validade de uma norma jurídica independe de seu conteúdo, mas sim da observância ao procedimento de produção normativa, que se encontra prescrito em outra norma, tem-se que o Direito consiste em um sistema dinâmico.




    Se se perguntar pelo fundamento de validade de uma norma pertencente a uma determina ordem jurídica, a resposta apenas pode consistir na recondução à norma fundamental desta ordem jurídica, quer dizer; na afirmação de que esta norma foi produzida de acordo com a norma fundamental11




    Tércio Sampaio Ferraz Júnior12 atribui a dinâmica do Direito ao processo de positivação, que teve início com a Revolução Francesa, pois por meio desse a mutabilidade do direito foi institucionalizada. Isto porque, todos os conteúdos, exceto os impossíveis e os obrigatórios por natureza, podem ser objeto de uma norma, desde que observadas as normas que regulamentam o procedimento de produção válida de normas jurídicas.




    Em virtude desse caráter dinâmico do Direito, uma norma somente é válida na medida em que foi produzida de determinada maneira. Além de um rito, que deve ser observado para se estabelecerem normas válidas, a produção normativa pressupõe ainda uma autoridade competente para tanto.




    Norberto Bobbio13 leciona que toda norma implica um poder normativo, e todo poder pressupõe uma norma que lhe atribua a capacidade de produzir normas. Desta forma, uma norma sempre terá seu fundamento de validade em outra norma jurídica que, por sua vez, atribui a competência para determinada pessoa para produzi-la.




    Essas normas, contudo, não se encontram em um mesmo plano, isto é, dispostas horizontalmente em um mesmo patamar. A Teoria da Estrutura Escalonada da Ordem Jurídica, proposta por Hans Kelsen, enuncia que “a relação entre a norma que regula a produção de outra e a norma, assim regularmente produzida, pode ser figurada pela imagem espacial de supra-infra-ordenação”14. Desta feita, a norma superior é aquela que confere o poder normativo para a autoridade e que regulamenta a produção da norma inferior.




    Essa organização do ordenamento jurídico, em normas dispostas hierarquicamente, consiste na estrutura do sistema jurídico. Esta estrutura estabelece, portanto, a forma como as normas jurídicas devem se relacionar entre si, fornecendo os elementos necessários para que o ordenamento jurídico forme um sistema. Nesse sentido, Tércio Sampaio Ferraz Júnior assevera que a “hierarquia é um conjunto de relações estabelecidas conforme regras de subordinação e de coordenação. Essas regras não são normas jurídicas nem são elementos não-normativos, isto é, não fazem parte do repertório, mas da estrutura do ordenamento”15




    Assim, para uma norma ser válida e, consequentemente, pertença ao ordenamento, é necessário que essa, primeiramente, advenha de uma autoridade com poderes legítimos para estabelecer normas jurídicas, ou seja, uma autoridade que detenha poder normativo.




    Esse poder, por sua vez, apenas pode ser conferido por uma norma superior. Seguindo o escalonamento, subindo degrau a degrau na hierarquia normativa se chega a uma norma superior, a qual confere o fundamento de validade de todas as normas que pertencem ao ordenamento jurídico, pois a indagação do fundamento de validade não pode se perder no interminável. Hans Kelsen a denomina de “norma fundamental”.




    Por ser a norma mais elevada, esta norma não pode ser posta por uma autoridade competente, porque seria necessária uma norma mais elevada que conferisse essa competência. Logo, essa norma há de ser pressuposta. Norberto Bobbio se vale da analogia com os postulados científicos para explicar a pressuposição da “norma fundamental”:




    Os postulados são aquelas proposições primitivas das quais se deduzem outras, mas que, por sua vez, não são deduzíveis. Os postulados são colocados por convenção ou por uma pretensa evidência destes; o mesmo se pode dizer da norma fundamental: ela é convenção, ou se quisermos, uma proposição evidente que é posta no vértice do sistema para que se possam reconduzir todas as demais normas16




    A “norma fundamental” localiza-se, assim, no vértice da pirâmide normativa proposta pelo autor austríaco, de modo que à medida que se descem os degraus dessa pirâmide ocorrem delegações de poder normativo e ao se fazer o caminho inverso, ou seja, ao subir os degraus encontra-se o fundamento de validade da norma inferior, até chegar na “norma fundamental”, que contém o fundamento de validade de todas as normas pertencentes ao sistema.




    Abaixo da norma fundamental está localizada a Constituição, a norma mais elevada do Direito Positivo. Em sentido material ela pode ser definida como “a norma positiva ou as normas positivas através das quais é regulada a produção das normas jurídicas gerais”17.




    Conforme exposto, toda norma pressupõe um poder normativo que, por sua vez, pressupõe uma norma, que lhe atribua esse poder. No caso das normas constitucionais esse poder é chamado de poder constituinte: “o poder constituinte é o poder último, ou, se quiser supremo, originário em um ordenamento jurídico”.18




    Esse, contudo, não decorre de uma norma posta no ordenamento jurídico, mas sim da norma pressuposta, a “norma fundamental”. Hans Kelsen traduz a norma fundamental como: “Devemos conduzir-nos como a Constituição prescreve”19. Norberto Bobbio, em posição semelhante, assevera que o vértice do ordenamento jurídico pode ser expresso como: “O poder constituinte está autorizado a estabelecer normas obrigatórias para toda a coletividade”20.




    Percebe-se, deste modo, que “a norma fundamental” não traz qualquer restrição quanto ao conteúdo do ordenamento jurídico, mas apenas dispõe acerca da forma como as normas devem ser postas no ordenamento, e essa forma será aquela prescrita na Constituição. Corroborando, consequentemente, o entendimento de Hans Kelsen de que o Direito é um sistema dinâmico.




    Segundo o autor austríaco, um sistema de normas, ou uma ordem normativa, surge quando todas as normas têm, em última análise, seu fundamento de validade em uma mesma norma: “O fato de uma norma pertencer a uma determinada ordem normativa baseia-se em que seu último fundamento de validade é a norma fundamental desta ordem”21.




    Destarte, para Norberto Bobbio, a unidade do ordenamento jurídico decorre de uma norma sempre estar apoiada em outra, isto é, ter seu fundamento de validade contido em outra norma, e o fundamento de todas as normas estar contido na “norma fundamental”, nas palavras do doutrinador italiano: “Por mais numerosas que sejam as fontes do direito num ordenamento complexo, tal ordenamento constitui uma unidade pelo fato de que, direta ou indiretamente, todas as fontes do direito podem ser remontadas a uma única norma”22.




    Nesse sentido, Hans Kelsen23 leciona que essa unidade se deve à conexão de dependência que existe em virtude da validade de uma norma ser condicionada à outra norma, que por sua vez é produzida de acordo com outra norma, até chegar à norma fundamental.




    A “norma fundamental”, portanto, não confere somente a unidade ao ordenamento jurídico, mas também fornece o fundamento de validade de todas as normas. Isto ocorre porque a “norma fundamental”, por ser a mais elevada do sistema, contém a primeira delegação da competência normativa, a qual todas as normas inferiores devem observar.




    A partir do poder constituinte são elaboradas as primeiras normas jurídicas postas, formando a “Constituição”, que assim é definida por Hans Kelsen:




    Documento que não só contém normas que regulam a produção de normas gerais, isto é, a legislação, mas também normas que se referem a outros assuntos politicamente importantes, e além dessas, preceitos por força dos quais as normas contidas neste documento, a lei constitucional, não podem ser revogadas ou alteras pela mesma forma que as leis simples, mas somente através de processo especial submetido a requisitos mais severos24




    A Constituição, como norma mais elevada do Direito Positivo, traz em seu bojo os valores e princípios, que orientam todo o ordenamento jurídico, tais como: a segurança jurídica e a igualdade, além de regulamentar a produção normativa. Devido a sua posição mais elevada no sistema jurídico, Luís Roberto Barroso sustenta que as normas constitucionais se caracterizam pela supremacia jurídica, visto que “nenhuma lei, nenhum ato normativo, a rigor, nenhum ato jurídico, pode subsistir validamente se for incompatível com a Constituição”25.




    Assim como o ordenamento jurídico pátrio forma um sistema, as normas que compõem a Constituição formam um sistema menor, nas palavras de Geraldo Ataliba: “um conjunto ordenado e sistemático de normas, construído em torno de princípios coerentes e harmônicos, em função de objetivos socialmente consagrados”26.




    Esse sistema constitucional é fruto da vontade do legislador, que deliberadamente o construiu ao determinar o método de ordenação das normas que o integram. Este sistema constitucional, por sua vez, pode se subdividir em razão da matéria, que ele rege ou das normas que o integram, sendo um dos subsistemas constitucionais o sistema constitucional tributário, que se estudará a seguir.




    1.1. O SISTEMA CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO




    No caso da Constituição Brasileira, o constituinte originário elaborou um capítulo específico que versa acerca do Sistema Tributário Nacional27. As normas contidas nesse capitulo regulamentam a relação jurídica tributária, resguardando o contribuinte do poder estatal, e são compostas pelos princípios gerais, limitações ao poder de tributar, regras de competências, dentre outras.




    Embora a construção de um capítulo próprio para o Sistema Tributário Nacional tenha sido uma vontade do legislador, a formação de um sistema tributário, propriamente dito, dentro da própria constituição não foi seu objetivo. Geraldo Ataliba observa que o constituinte não deliberou, previamente, acerca do método de ordenação das normas, que compõe o sistema constitucional tributário. Tal papel coube aos cientistas do Direito, que posteriormente determinaram a sua sistemática, sem que isso retirasse a natureza de sistema.




    O querer e a inteligência do constituinte estavam voltados para o sistema constitucional – como um todo – e sua principal preocupação metodológica ficou na harmonia do todo. Nem sempre se pode inferir sistemáticas deliberadas parciais, ratione materiae, que, somadas, permitam a concepção do sistema global. O que não quer dizer que, a posteriori, ao cientista não seja possível descobrir um sistema parcial e caracterizar-lhe uma sistemática, única fórmula – aliás – que lhe permitirá rigor científico na observação e análise28




    O sistema constitucional tributário brasileiro, deste modo, consiste no conjunto ordenado de normas constitucionais, que versam acerca da matéria tributária, sendo esse conteúdo, no entender de Geraldo Ataliba29, o princípio da relação que as unifica.




    Ressalte-se que embora haja um título específico na Constituição, que rege a relação tributária, Humberto Ávila adverte que isso não implica afirmar que as normas localizadas fora desse capítulo não devam ser observadas na relação jurídica tributária, em suas palavras:




    A Constituição instituiu expressamente um sistema tributário aberto ao invés de estabelecer regras de modo exaustivo e exclusivo. Outras limitações, dedutíveis da Constituição (e compatíveis com as regras constitucionais específicas), especialmente decorrentes dos princípios fundamentais (arts. 1º a 5º) e dos direitos e garantias fundamentais (arts. 5º a 17), são expressamente recepcionadas no Sistema Tributário30




    O “sistema constitucional tributário”, deste modo, é mais amplo que o “sistema tributário”, pois o primeiro diz respeito a todas as normas constitucionais, que regem a relação jurídica tributária, já o segundo consiste no “conjunto de tributos existentes em um estado”31. Toda a matéria tributária, pelo menos em linhas gerais, se encontra na Constituição, tais como os princípios fundamentais que orientam a tributação, a repartição de receitas e competências e a estrutura do sistema tributário.




    A presença de regras e de princípios, que regulam o poder estatal de tributar, na Constituição se justifica em virtude da proteção dos direitos à propriedade e à liberdade. Na medida em que a relação tributária tem por objeto a transferência de parte da propriedade do indivíduo para o Estado, justificada pela ocorrência do fato descrito na norma jurídica, se nota que é de fundamental importância impor limites à atuação Estatal.




    Ademais, por ser possível o uso da tributação como forma de estimular, reduzindo-se a carga tributária, ou desestimular, aumentando-se o valor a ser pago, determinados comportamentos, fato este que interfere no direito de liberdade do indivíduo é imprescindível que esse poder estatal esteja sujeito a limites.




    A assembleia responsável por elaborar a carta de 1988 preocupada com esses direitos, que foram profundamente ofendidos durante a ditadura militar, dispôs extensa e pormenorizadamente acerca da matéria tributária na Constituição. Essa intensa regulamentação constitucional impôs limites intransponíveis ao legislador ordinário, materializados em princípios, como o da legalidade estrita, da anterioridade tributária, do não confisco, visando assim assegurar os direitos fundamentais dos contribuintes.




    Além do intuito de resguardar os direitos dos indivíduos, a regulamentação extensa da matéria tributária na Constituição visou impedir conflitos entre os entes políticos, que compõem a Federação Brasileira, bem como assegurar a autonomia financeira.




    A Federação se caracteriza pela coexistência de um governo central e governos locais - no caso da Federação Brasileira se tem a União, os Estados e os Municípios como entes federativos, devido ao princípio da autonomia dos municípios – que são iguais juridicamente, de modo que não há hierarquia entre o governo central e os governos locais.




    Cada ente possui tanto autonomia administrativa, quanto legislativa e financeira, conferidas pela Constituição por meio de faixa de competências próprias. Para Geraldo Ataliba, a discriminação de competências no texto constitucional é uma das particularidades do sistema federativo:




    Federação implica igualdade jurídica entre a União e os Estados, traduzidas num documento (constitucional) rígido, cuja principal função é discriminar competências de cada qual, de modo a não ensejar violação da autonomia recíproca por qualquer das partes32




    Isabela Bonfá sustenta que o princípio federativo influi diretamente na competência tributária em razão dessa demarcação de faias exclusivas de competência legislativa, nas palavras da autora:




    O princípio federativo norteia a competência legislativa das pessoas políticas para criar tributos, as quais só podem atuar nas áreas expressamente reservadas pela Constituição Federal. Ou seja, define os limites da competência tributária entre as pessoas políticas, que não podem invadir a competência tributária uma das outras33




    No tocante às competências tributárias, a demarcação das faixas de competência privativa ocorre por meio da discriminação de rendas. O texto constitucional elencou os atos, fatos, estados de fato que cada ente federativo possui competência para tributar, atuando de forma positiva, ao delimitar a abrangência da competência para instituir tributos, e de forma negativa, ao impedir que outra pessoa política institua tributos sobre aquela materialidade.




    Além de conferir contornos claros às competências tributárias, a discriminação rígida e exaustiva de rendas tem por função, tanto assegurar a autonomia financeira das pessoas políticas, quanto impedir a bitributação. A autonomia política só ocorre, efetivamente, quando a pessoa política possui autonomia financeira, pois apenas quando essa possuir fontes próprias de receita poderá arcar com os custos inerentes à atuação estatal.




    A Constituição, portanto, ao prever, por exemplo, que a União pode instituir imposto sobre a renda, os Estados sobre a propriedade de veículos automotores, e os Municípios sobre a transmissão de bens imóveis, conferiu a cada membro da Federação sua própria fonte de renda, assegurando, consequentemente, a autonomia desses em relação uns aos outros.




    A bitributação, entendida como cobrança de imposto sobre uma mesma materialidade por entes federativos distintos, ou seja, a superposição de competências tributárias, ao seu turno, é obstada, primeiramente, porque as unidades federadas apenas podem instituir os tributos incluídos em sua competência e, segundo, porque cada hipótese de incidência consiste em um instituto jurídico autônomo e distinto, não se confundindo uns com os outros.




    Geraldo Ataliba, com base na classificação dos sistemas constitucionais em rígidos ou flexíveis34 e utilizando como critério a liberdade concedida ao legislador ordinário, leciona que como resultado dessa discriminação exaustiva de receitas e de competências tributárias, o constituinte criou um sistema constitucional tributário rígido, na opinião do autor, talvez, o mais rígido do mundo.




    O constituinte brasileiro esgotou a disciplina da matéria tributária, deixando à lei, simplesmente, a função regulamentar. Nenhum arbítrio e limitadíssima esfera de discrição foi outorgada ao legislador ordinário. A matéria tributária é exaustivamente tratada pela nossa Constituição, sendo nosso sistema tributário todo moldado pelo próprio constituinte, que não abriu à lei a menor possibilidade de criar coisa alguma – se não expressamente prevista – ou mesmo introduzir variações não, prévia e explicitamente, contempladas35




    Filiando-se a esse entendimento, Andrei Pitten Velloso sustenta que:




    A rigidez do sistema constitucional-tributário decorreria da profundidade e extensão das vinculações que impõe ao legislador; adviria da extensa regulação por princípios regras específicas e da significativa concreção de seus preceitos que além de serem superiores aos ditames das leis infraconstitucionais, definem as competências para a imposição tributária e as vinculações ao exercício dessas competências de forma relativamente precisa, restringindo significativamente a amplitude de liberdade do legislador36




    Em uma visão diferente, Joaquim José Gomes Canotilho, ao tratar das características das Constituições, ao invés de classificá-las em rígidas ou flexíveis37, adota os conceitos de abertura horizontal e vertical. Para o autor português, a abertura horizontal diz respeito à incompletude do texto constitucional, isto é, quando não há na Constituição regulamentação, enquanto que a abertura vertical significa o caráter geral e indeterminado das normas constitucionais, que devem ser concretizadas pelo legislador ordinário.




    Na segunda hipótese, qual seja da abertura vertical, as normas constitucionais podem ser classificadas como abertas ou densas de acordo com o grau de discricionariedade do legislador infraconstitucional. As normas densas possuem uma maior determinabilidade do que as normas abertas, que por sua vez, são mais amplas, permitindo uma maior discricionariedade na concretização das normas constitucionais.




    No tocante às competências tributárias, a Constituição de 1988 não possui qualquer abertura horizontal, pois o constituinte, além de determinar, expressamente, qual a competência de cada ente federativo, conferiu à União a competência residual, nos termos dos artigos 154, I38, e 195, §4º39, da CF. Logo, as competências tributárias estão completamente regulamentadas pela Constituição.




    Já no que concerne a densidade das normas de competência se pode afirmar que essas são normas densas, pois a Constituição dispôs minuciosamente acerca das hipóteses de incidência que podem ser objeto de tributação, prevendo, em alguns casos, os sujeitos passivos possíveis, os sujeitos ativos e a base de cálculo da exação.




    Todavia, Andrei Pitten Velloso pondera que embora as normas de competência tributária possuam uma forte determinação, visto que os preceitos nelas utilizados não dão margem ao preenchimento valorativo, elas não são normas de determinação absoluta, pois “inexiste uma determinação semântica completa dos enunciados constitucionais-tributários”40.




    A exaustividade da Constituição, em matéria tributária, com a intensa regulamentação das competências tributárias e da completa repartição de receitas, conduz a um sistema constitucional tributário com pouca abertura vertical e rígido, pois a matéria tributária se encontra ampla e profundamente regulada pelas normas constitucionais. Essas características são fruto, portanto, tanto da determinação semântica das normas de competência, quanto da previsão dos fatos imponíveis, que podem ser tributados, e dos requisitos normativos a serem observados para sua instituição.




    Ademais, para que sejam alteradas as normas constitucionais é necessário um procedimento específico mais rígido do que o necessário para a produção de leis ordinárias, logo, as normas constitucionais não podem ser modificadas pelas leis ordinárias hierarquicamente inferiores.




    1.2. A COMPETÊNCIAS TRIBUTÁRIA




    A Constituição de 1988, também chamada de Carta de Competência, distribuiu e delimitou tanto os campos de atuação privativos, quanto concorrentes de cada ente federativo. Dentre as competências conferidas pela Constituição Federal, a competência tributária merece destaque, pois é por meio dela que se alcança a autonomia financeira e, por conseguinte, as autonomias legislativas e administrativas.




    As normas constitucionais, que conferem competência normativa para as pessoas políticas, prescrevem os procedimentos e condições para a produção de normas jurídicas válidas e são denominadas “normas de estrutura”. Luís Roberto Barroso se refere a elas como normas de organização, assim as conceituando:




    Não se destinam elas a disciplinar condutas de indivíduos ou grupos; têm um caráter instrumental e precedem, logicamente, a incidência das demais. É que, além de estruturarem organicamente o Estado, os preceitos dessa natureza disciplinam a própria criação e aplicação das normas de conduta. As normas de organização não contêm previsão abstrata de um fato, cuja ocorrência efetiva deflagra efeitos jurídicos. Vale dizer, não se apresentam como juízos hipotéticos41




    As normas de estrutura, ou organização, portanto, dispõe, entre outras coisas, acerca da competência legislativa das pessoas políticas: “a aptidão de que são dotadas as pessoas políticas para expedir regras jurídicas, inovando o ordenamento positivo”42. Paulo de Barros Carvalho doutrina que uma dessas aptidões consiste na capacidade dos entes federativos de regulamentar a matéria tributária, em especial, a instituição de tributos, denominada de competência tributária.




    No plexo das faculdades legislativas que o constituinte estabeleceu, figura a de editar normas que disciplinem a matéria tributária, desde a que contemple o próprio fenômeno da incidência até aquelas que dispõem a propósito de uma imensa gama de providências, (...)




    A competência tributária, em síntese, é uma das parcelas entre as prerrogativas legiferantes de que são portadoras as pessoas políticas, consubstanciada na possibilidade de legislar para a produção de normas jurídicas sobre tributos43




    Roque Carrazza, em posição mais sucinta, define competência tributária como: “a possibilidade jurídica, de criar, in abstrato, tributos, descrevendo, legislativamente, suas hipóteses de incidência, seus sujeitos ativos, seus sujeitos passivos, suas bases de cálculo e suas alíquotas”44.




    A partir das lições dos doutrinadores acima, pode-se asseverar que a competência tributária consiste na autorização concedida, pela Constituição, para as pessoas políticas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) instituírem, por meio de lei, tributos em abstrato.




    Para Tácio Lacerda Gama45, competência consiste no vínculo jurídico que se estabelece entre a programação de um tipo de enunciação para disciplinar certa matéria. No caso da competência tributária, a matéria acerca da qual deve se enunciada se trata da instituição ou majoração de tributos.




    Com base na teoria da norma jurídica proposta por Norberto Bobbio, Tácio Lacerda Gama propõe que a norma de competência tributária, em sentido amplo46, é composta por um antecedente, que programa o exercício da competência, e um consequente, responsável por definir os contornos da norma a ser criada, sendo estes ligados por meio de um conectivo deôntico neutro.




    A hipótese, ou antecedente, da norma de competência é composta pelo sujeito (s) que possui a competência para criar a norma jurídica, que institui o tributo, nas palavras do autor: “é competente para criar normas o sujeito S que, mediante a prática de um ato ou conjunto de atos P, introduza uma norma jurídica válida N no sistema de direito positivo SP”47.




    No caso da aptidão para instituir tributos, os sujeitos competentes são qualificados pela Constituição Federal, consistindo nas pessoas políticas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), por meio de respectivos poderes legislativos. Além de qualificar os sujeitos, a Constituição prescreve, ainda, o procedimento a ser observado, isto é, “o ato ou conjunto de atos previstos pelo direito positivo para legitimar a enunciação de novos textos jurídicos”48.




    A ação de enunciar uma norma por ser um fato do mundo fenomênico, necessariamente, ocorre em um lugar e em determinado momento. Por essa razão, são delimitados o momento e o local, em que essa enunciação deve ser realizada para que a norma que cria o tributo seja válida.




    Um dos traços característicos da competência consiste na sua incaducabilidade. Logo, em virtude da capacidade de instituir o tributo não caducar no tempo, não há um limite temporal para a produção normativa, podendo, então, ser realizada a qualquer momento. Já o local, para que haja o nascimento válido do tributo, consiste no local onde estão situados os órgãos de representação do legislativo, geralmente, as capitais.




    Tácio Lacerda Gama sintetiza o antecedente da norma de competência como o “indicativo, hipotético, das pessoas, do lugar, do tempo e da forma que a norma pode ser produzida”49. Esses elementos estarão presentes na norma posta, permitindo assim que se verifique se o que nela está contido equivale à determinação constitucional, na hipótese de não haver essa correspondência, a norma produzida é inválida.




    O consequente da norma de competência, ao seu turno, versa acerca da matéria sobre a qual a pessoa competente poderá legislar. É o consequente, deste modo, que fornece os limites da norma enunciada: “no conteúdo da relação jurídica de competência está a disciplina da validade das normas de inferior hierarquia naquilo que diz respeito aos seus limites subjetivos (s), espaciais (e), temporais (t) e materiais em sentido estrito (c)”50




    A norma atributiva de competência tributária delimita os sujeitos da obrigação tributária, o ato, fato ou estado de fato, que dá ensejo ao nascimento dessa norma, bem como o local e o tempo para que esse fato do mundo fenomênico produza efeitos jurídicos.




    Assim como os elementos previstos no antecedente, os elementos do consequente estão previstos na norma enunciada e, no caso de afronta à norma de competência, a lei que instituiu o tributo é inválida e deve ser expulsa do ordenamento jurídico.




    No caso do ordenamento jurídico brasileiro, esse controle de constitucionalidade das leis é realizado pelo poder Judiciário, incumbindo ao Supremo Tribunal Federal, como corte constitucional, a competência originária para declarar a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de uma norma.




    Embora não seja o objetivo do presente livro analisar, em profundidade, a classificação das normas jurídicas em regras e em princípios, com o intuito de classificar as normas atributivas de competência tributária se irá expor, ainda que suscintamente, as três principais correntes doutrinárias acerca do tema.




    
1.2.1. A classificação das normas de competência tributária em regras ou princípios





    O Direito, inicialmente, era tido como um conjunto de regras, desconsiderando, portanto, a existência de princípios no ordenamento jurídico. Esse panorama, todavia, foi alterado a partir das contribuições de Jossef Esser51 e Karl Larenz52, havendo a devida separação das normas jurídicas, em regras e em princípios, com os estudos de Claus Willhem Canaris.




    Para Claus Canaris53, os princípios, assim como as regras, são compostos por um antecedente e um consequente, consistindo, assim, em uma norma jurídica. Todavia, esses se diferenciam das regras por possuírem conteúdo axiológico explícito, além de receberem seu conteúdo de sentido, no qual via um processo de limitação e de complementação.




    A separação proposta pelo jurista alemão foi desenvolvida por Ronald Dworkin54, em seu “ataque geral ao positivismo”, formando a primeira corrente doutrinária a fornecer critérios lógicos para diferenciação das regras e dos princípios. Esse autor se baseou no modo de aplicação e no relacionamento normativo para definir o que são regras e o que são princípios.




    Segundo Ronaldo Dworkin, as regras são normas jurídicas aplicadas no modo “tudo-ou-nada” (all-or-nothing), de modo que uma vez ocorrida a hipótese de incidência de uma regra ou ela é válida, e sua consequência jurídica deve ser aceita, ou ela não é considerada válida. Logo, no caso de conflito de regras, uma delas deve ser considerada inválida, já que sua consequência não será aplicada.




    Os princípios, ao seu turno, não possuem consequências jurídicas pré-determinadas, pois não fornecem a decisão, mas, sim, indicam fundamentos para uma direção. Ademais, esses divergem das regras por possuírem uma dimensão de peso (dimension of weight). Desta forma, na hipótese de conflito de princípios, aquele com maior peso ou importância se sobrepõe ao outro, sem que este perca sua validade.




    Partindo dessas considerações, Robert Alexy55 desenvolveu as distinções entre os princípios e as regras. Os princípios, para ele, são normas jurídicas que estabelecem deveres de otimização, aplicáveis em graus diversos, conforme as situações fáticas e normativas que se apresentam.




    Quando há o conflito de princípios, o filósofo alemão sustenta que, de acordo com o caso concreto, a ponderação dos princípios em conflito é resolvida mediante a criação de regras de prevalência, que podem ser descritas como: “se no caso concreto um outro princípio não obtiver maior peso”.




    As regras, por outro lado, prescrevem hipóteses que uma vez preenchidas propiciam consequências previstas. Caso haja conflito em regras, a solução é fornecida ou pela introdução de uma exceção à regra, ou pela decretação de invalidade de uma delas.




    Logo, dois são os fatores que diferenciam os princípios das regras: a) a forma de solução da colisão; b) quanto à obrigação que instituem, já que as regras estabelecem obrigações absolutas, que não podem ser superadas por outra norma, enquanto os princípios criam obrigações prima facie, que comportam superação ou derrogação de acordo com o princípio contraposto.




    A terceira corrente doutrinaria, proposta por Humberto Ávila56, tem por base a ideia de “dissociação em alternativas inclusivas”. Segundo esse modelo, em um mesmo dispositivo podem coexistir as duas espécies normativas: “um ou mais dispositivos podem funcionar como ponto de referência para a construção de regras, princípios e postulados”57.




    Esse autor utiliza três critérios para diferenciar os princípios das regras, sendo estes: a) a natureza do comportamento prescrito; b) a natureza da justificação exigida; c) a medida da contribuição para a decisão.




    O primeiro critério tem por enfoque o modo como são prescritos os comportamentos. Enquanto as regras são normas imediatamente descritivas, visto que prescrevem condutas obrigadas, permitidas e proibidas, os princípios são normas imediatamente finalísticas, pois determinam um estado de coisas para cuja realização é necessária a adoção de comportamentos. Assim, pontua Humberto Ávila: “As regras prescrevem um comportamento para atingir determinado fim, e os princípios estabelecem o dever de realizar ou preservar um estado de coisas pela adoção de comportamentos a ele necessários”58.




    O segundo critério se baseia na justificação necessária à aplicação da norma, e se contrapõe ao modo de aplicação proposto por Ronald Dworkin e Robert Alexy. As regras, de acordo com esse critério, são “normas imediatamente descritivas e mediatamente finalísticas, a justificação da decisão de interpretação de interpretação será feita mediante avaliação de concordância entre a construção conceitual dos fatos e a construção conceitual da norma”59.




    Os princípios, por outro lado, são normas imediatamente finalísticas e mediatamente de conduta, de modo que “a justificativa da decisão de interpretação será feita mediante avaliação dos efeitos da conduta havida como meio necessário à promoção de um estado de coisas posto pela norma como ideal a ser atingido”60.




    O último critério proposto por Humberto Ávila diz respeito ao modo como as normas contribuem para a decisão. Enquanto os princípios contribuem para a tomada de decisão apenas de forma parcial, pois não visam fornecer uma solução específica, as regras têm por intuito gerar uma solução específica, vez que pretendem prever todos os aspectos relevantes para a tomada de decisão.




    Feitas essas considerações acerca da distinção entre regras e princípios, cabe agora classificar as normas de competência tributária. Para tanto, se valerá, primordialmente, dos critérios propostos por Humberto Ávila.




    Com base na natureza do comportamento prescrito, as normas atributivas de competência se revelam como regras, pois prescrevem uma conduta permitida, isto é, elas autorizam o ente político a realizar uma conduta, qual seja a de instituir o tributo.




    Deste modo, as normas de competência não estabelecem imediatamente um fim, mas sim um comportamento devido. Mediatamente se evidenciam como finalísticas, já que têm por intuito efetivar tanto os princípios federativos e da autonomia municipal, conferindo faixas de atuação próprias, bem como a autonomia financeira necessária para que haja a efetiva autonomia administrativa e legislativa.




    Avaliando-as com base na natureza da justificação exigida se tem que a interpretação e a aplicação das normas de competência ocorrem por meio da correlação entre a construção conceitual da norma com a construção conceitual dos fatos. Elas instituem o dever de adotar o comportamento descritivamente previsto para que a criação do tributo seja válida. Nesse sentido, Andrei Pitten Velloso sustenta que as normas que outorgam a criação de tributos “não constituem meros critérios, justificações ou causas de instruções, mas instruções vinculantes, ou seja, efetivas regras suscetíveis de aplicação”61.




    Por fim, impende destacar que as normas de competência, diversamente dos princípios, que contribuem apenas de forma parcial para a tomada de decisão, fornecem uma decisão específica ao preverem os elementos relevantes para a produção normativa tributária válida.




    Conclui-se, portanto, que as normas atributivas de competência tributária consistem em verdadeiras regras. Essa caracterização é resultado da rigidez constitucional nessa seara, reduzindo, consequentemente, o campo de atuação do legislador ordinário, pois as regras possuem um grau de abstração e generalidade menor do que o grau presente nos princípios.




    Algumas consequências exsurgem da conclusão de que as normas de competência se tratam de regras. Isto porque, os princípios, por não terem a pretensão de fornecer elementos suficientes para determinação ou aplicação de uma solução específica, são formados por termos linguísticos mais abrangentes e com forte carga valorativa.




    As regras, em posição oposta, por sua natureza descritiva, são mais precisas, fornecendo critérios abrangentes para a tomada de decisão ou para a aplicação de uma solução específica, logo, os termos linguísticos que as compõe se revestem de uma maior densidade. Andrei Pitten Velloso pontua que nessa espécie de normas “o intérprete está jungido ao sentido literal das formulações de regras e, por isso, aos usos linguísticos preexistentes”62.
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